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PREcÃo PRESENCTAL Ns 57l2015

C0NTMTo DE PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS QUE ENTRE -SI CELEBMM DE UM LADO O

MUNICÍpto DE coRoNEL vtvtDA E A E|.4PRESA: LABoMTóRto coRoNEL LTDA, NA FoRMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento, o MUNICíPIo DE coRoNEL vIvIDA pessoa jurídica de direito
público, com sede e Prefeitura na Praça Ângelo Mezzoíno, s/oe, Centro, Estado do Parâná,
inscrito no CNPJ sob o n,76.995.455/0001.56, neste ato representâdo pêlo Exmo. Sr. Prefeito
Frank Ariel Schiaüni, inscrito no CPF sob o na 938.311.109-72 e RG ne 5.767.644-2, a se1nir
denominado CONTMTANTE, de outro â empresa UIBORATóRIO CoRONEL LTDA,
estâbelecida nâ Rua Romário Martins, 143 - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do
Pâraná, inscrita no CNPJ sob n.a 04.480.996/0001-30, neste ato representada por sua
representânte legal, Sra. Juliane Tremea Toigo, inscrita no CPF sob o na 025.088.409-71 e RC

na 5.848.893-3, doravante designada CONTRATADA, estando âs partes suieitas às normas da
Lêi Federalna 10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal ne 1.708 de 18 de setembro de 2003,
Lei FedeÍal ne 8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e legislâção
complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência do
Edital de Pregão Presencial n.e 57/2015, mediante âs seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSUIÁ PRIMEIRÁ - OBIETO
O presente_ContÍato tem por objeto a coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARÂ
REALIZAÇAO DE EXÁMES MEDICOS OCUPACIONAIS E EXAMES COMPLEMENTARES
PERTINENTES, de acordo com as quantidades e demais especificações constantes a seguiÍ:

clÁusuLA SEGUNpÁ - CoMPETÊNcrAs
§ 1E] DA CONTRATADA:
1. A CoNTMTADA obrigar-se-á a prestar toda â assessoria e orientação necessária á

C0NTMTANTE, de acordo com a NR-7, társ como:
1.1. Assumir responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer danos

decorrentês de sua execução, causâdos a estâ Municipalidade ou a terceiros.
1.2. Cumprir todas as exigências da Gerencia de Recursos Humanos, de maúeira â atender as

necessidades.
1.3. Assumir inte8ralmente a responsabilidade quanto aos encargos trâbalhistas e sociais
decoÍentes de execução dos serviços.
1.4. Fornecer, direta ou indiretamente, todâ a mão_de-obra necessária ao fiel cumprimento do
presente instrumento, respondendo por todas as obriSações sociâis, trâbâlhistâs e

previdenciárias de seus funcionários, tais como: salários, avisos prévios, licenças, fériâs,

acidentes de trabalho, indenização, décimo terceiro salário, contribuições previdenciárias

0NSSI, tundo de garantia por tempo de serviço IFGTS] e demais contribuições incidentes sobre

as relâçõês de trabalho;

LOTE r1-E[í QN'I'D UN DESCRTÇÁO VL T'NIT VLTOTAL
I I 150,0 LIN ANTIHEC ?4,t:) 3.619,50
I 2 150.0 UN ANTI I IBS 24,73 3.619.50
1 150,0 UN ANTIHCV ?4,13 3.619,50
1 4 5,0 UN CIiUMBO 5AN(;I]INEO 28,95 1,44,75

I 5 ?4.0 UN GLIC!lrvÍlA EM JEJUÀ.{ 6,79 135,80
I a 150,0 uN ]JBS AC 24,13 3.619,50
I 180,0 UN HE]\4OC&AMA CON{PLE1'O COI\4 PLAqUETAS 9,67 1,.740,60

I N 18,0 UN PARÁSITOLOGICO FEZES EPI: ?,72 138,9ó

1 3,0 UN SOROLOGIA PARÁ ERUCELOSE 14,48 43,44

1 10 3,0 IJN SOROLOCIA PARÁ I,I]PTOSPIROSE 57,90 173,74
I I1 IJN SOROLOCIA PAR^ 1'OXOPLÁSMOSE 411,25 144,75

VÂLOR TOTÁL T]STIMADO 17.000,00
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1.5. Executar os serviços de acordo com as determinações da legislação vigente, sendo sua a

responsabilidade por eventuais prejuÍzos causados ao contratante em decorrência da sua
inobservância.
1.6. Cumprir o disposto no inciso XXXlll, do Artigo 70, da Constituição Federal, de acordo com o
previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei nq. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação que
lhe deu a Lei ne. 9854, de 27 de outubro de 1999.

§ 2E) DA CONTRATANTE
2. Compete ao contratante honrar financeiramente os préstimos dos serviços contratâdos.
2,1. Ofertâr ao contratado os sistemas de informação, bem como, meios de coleta de
informações sobÍe os sistemas nos postos de atendimento ambulatorial;
2.2. Auditâr o cumprimento dos pârâmetros de qualidade e resolutividade do presente
contrato mediante as informações do Gerenciâmento de Recursos Humanos;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIçÔES GERÁIS

§ 1e) Caberá à CONTRATADA o deslocamento de seus profissionais até os locais onde serão
realizados os serviços, ficando sob responsabilidade da mesma, veículos e sua manutenção e

dêmâis despesâs decorrentes do deslocâmento.

§ 2e) Os serviços serâo executados em estritã obediência ao presente Contrato, devendo ser
observadas integral e rigorosâmente o Edital de Pregâo PÍesencial n.q 57/2015 e anexos,
proposta da CONTMTADA, especificações, passando tais documentos e outros gerados até a

assinatura deste Contrãto, a fazer pârte integrante do presente instrumento, para todos os fins
de direito.

CLÁUSULA OUARTÁ- PRECO

o valor total estimado do presente contrato é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reaisl.

§ 1e) Os preços unitários a serem pagos pelos serviços orã ajustados são os constantes da
proposta de preços apresentada pela CONTRATADA.

§ 2e) O pagamento de quaisquer taxas ou emolurnentos concernentes âo objeto do presente
Contrato correrá por conta exclusiva da C0NTRATADA, inclusive os demais encargos inerentes
à completa execução do presente Contrato.

CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

§ le) As notas fiscais referentes à execução dos seÍviços constantes do Edital, deverâo ser
elaborâdas mensalmente, em duas vias, considerado para efeito de faturamento a quantidade e

a modalidade de procedimentos realizados pela CoNTRATADA, mediante fiscalização do

MunicÍpio.
§ 2p) Para efeito de faturamento mensal será considerado o período de 30 (trinta) dias,

iniciando-se no dia 01 encerrando_se no diâ 30 do mesmo mês.

§ 39 A CoNTMTADA deverá executar os serviços obedecendo os limites estabelecidos no

edital, para cada item integrantes dos respectivos totes. Quando não forem executados os

serviços referidos a CONTMTANTE efetuará o pâgamento relativo somente aos serviços

executados,
§ 40) As notas fiscais deverão ser elaboredâs âpós vistoria da CONTMTANTE.

§ 5e) Câso se verifique erro nâs notas fiscais, o pagamento será sustado até as providências

pertinentes serem tomâdas por parte da proponente.

§ 6l A iniciativa e o encargo do cálculo das notas fiscais será da CoNTMTADA, cabendo a

COúTRATANTE apenas a veriflcação do resultâdo obtido. No caso de erro de cálculo pela

contratada, será cancelado o protocolo e devolvido imediatarnente à mesma as notas fiscais.

§ 7e) As notas Íiscais deveião ser entregues na sede da CONTMTANTE, na Praça Ángelo

Mezzomo, s/ne, em Coronel Vivida - Paraná, durante o horário de expediente.

§ 80) O pagamento das faturas será efetuado até o 10q (décimo) dia útil do mês subsequente

âpós a entrega da mesma na CONTRATANTE.

§ 9"1 A empresa tem até o diâ 02 do mês imediatamente subsequente para apresentar a

secr;taÍia MuniciDal de Administraçào o relatório dos atendimentos pãra análise, sendo que' Á Pasina r de 6
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não serão admitidas no relâtório atendimentos que não correspondam ao
ou mês imediatamente anterior ao mês do faturamento.
§ 10eJ Caso no dia previsto no item anterior não tenha expediente nâ CONTRATANTE, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente.
§ 11q) O pagamento será efetuado através da Tesouraria da C0NTMTANTE, diretamente em
conta corrente bancária aberta em nome do beneficiário.
§ 12al Pârâ cada pâgamento efetuado com atraso, desde que motivado pela CONTRATANTE,
esta ficará obrigada ao pagamento de multa em fâvor da contratada, corÍespondente a 0,1olo

(um décimo por cento) ao dia, âté o limite de 1Ôlo (um por cento) do valor a ser pago.

§ 13al Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisq!er outrâs disposiçóes
contratuais.
§ 14q) Nenhum pâgâmento será feito à contmtada que tenha sido multada, antes de paga ou
relevada a multa.

CIÁUSULA SEXTA - REAIUSTE

§ le) Durânte o período de vigência do contrato os preços unitários dos procedimentos não
sofrerão quâlquer espécie de reajustamento.

CUTUSULA SÉTIMÂ _ PRAZO E CONDIçÕf,S
O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, iniciando em 23 de iunho de 2015,
com término em 22 de iunho de 2016.

§ 1e) O prâzo de execução poderá ser prorrogâdo por iguais e sucessivos períodos, limitado a
60 (sessenta) meses, desde que haja acordo entre as partes e sejam observadas as normas
legais em vigor.
§ 20) Caso haja prorrogação, os valores poderão ser reãjustâdos pelo INPC âcumulado nos
últimos 12 (doze) meses.

§ 3a) A CoNTMTADA, atrâvés de seus profissionais atenderá os usuários, obedecendo aos
seguintes cÍitérios:
aJ Os atendimentos que forem alvo de reclâmações dos usuários serão avaliados pelo Setor de

Auditoria, Controle e Avaliação. Se for comprovada má qualidade no atendimento, falhas ou
falta de respeito com os usuários, será aplicada multa de 2olo (dois por cento) sobre o valor
mensal do contrato e a empresa vencedora será notificada, sendo que se repetirem as

reclamações serão aplicadas as penalidades tais como, substituição imediata do profissional
que cometeu o ato pela empresa prestâdora do serviço, cabendo a C0NTRATANTE nâo aceitar
mais o profissional prestando serviços por tempo indeterminado. Caso â CONTRATADA não
encontre outro profissional para substituir o penalizado, será rescindo contrato.
b) 0s atendimentos relacionados no obieto destâ licitação, deveráo seÍ executados diretamente
por profissionais qualificados e designados â ocupar a devida função pelâ empresa vencedora,
ficando sob sua responsabilidade o pagamento pelos trabalhos realizados por estes
profissionais.

CLAUSULA OITAVA - EXECUCÃO DOS SERVICOS

§ 19 A CONTMTADA deverá designâr proÍissionais qualificados, para câda área, para executar
os diferentes serviços, objeto deste contrato, sendo ela responsável pelos âtos proÍissionais de

seus indicados.

§ 2el Todos os custos de transporte dos profissionais que a CONTMTADA utiliz para
execução dos serviços, deverão estar incluídos nos preços unitários para os diferentes serviços.

§ 3e) À CONTRATANTE, atÍavés de seus técnicos ou pÍepostos, é assegurado o direito de

inspecionar, auditar e avaliar ã qualquer tempo, a execuçâo dos serviços, sendo_lhes garantido

o livre acesso aos mesmos e as instalações, equipamentos, livros e documentos, devendo a

contratada prestaÍ todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscâlização

§ 4el A ação fiscalizadora da CONTMTANTE será exercida de modo sistemático e permanente,

de maneira a fazer cumprir fielmente os prazos, condiçôes e qualincações previstas no
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§ 5s) A CONTMTADA se obriga a respeitar, rigorosamente, na execução deste Contrato,
legislação trabalhista, fiscal e previdência, bem como normas de higiene e seguranç4, poÍ cujos
encârgos responderá unilateralmente.
§ 6a) A C0NTMTADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Secretaria de
Saúde do Município qualquer anormâlidade veriÍicada na execução dos serviços ou, âindâ, no
controle técnico dos mesmos, e qualquer fato que possâ colocar em risco a segurânçâ e a sua
qualidade e execução dentro do prazo pactuedo.

§ 7sJ A C0NTMTANTE poderá determinar a paralisação dos serviços por motivo de relevânte
ordem técnica e de segurança ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas
determinaçôes, cabendo à CONTMTADA quando as razões da paralisação lhe forem
imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.
§ 89 A CoNTMTADA deverá relacionar-se de forma cordial, fraterna, colaborãtiva e
participativa em nome do bom andamento dos serviços. Não existirá estratificâção hierárquica
entre os integrântes das equipes de serviço, resguardando ã âutonomia no limite do direito
individualque não ponha em risco o bom andamento dos tÍabalhos.

clÁusuLA NoNA - ÁuprroRrA E AcElrAcÂo Dos sERvtcos
§ 1sl A CoNTMTANTE efetuara a âuditoria mediante Sistemâ Cerencial Informatizado de
Procedimentos de Saúde, que estará a disposição dâ CONTRATADA e designará um auditor
para acompanhar o atendimento dos serviços da empresâ contratada.
§ 2e) Mensalmente será emitido relatório pela Secretaria de Saúde do Município sobre os
atendimentos realizados pela C0NTMTADA, de forma a comprovâr a conformidâde com as
especificações, e cumpridas todas âs ciáusulas e condiçôes do Contrato, fazendo o recebimento
dos serviços, desde que atendidas as seguintes condições:
§ 3e) Ser devidamente constatada em auditoria realizada nos serviços, pela CONTRATANTE,
conjuntamente com preposto da contratada, credenciado para essa finalidade, ã exâtidão de
todos os serviços objetivados e de estarem eles em conformidâde com âs especificações e

demais elementos constantes deste Contrato, do Edital e de seus anexos.
Se, porém, forem apontadas irregularidades, imperfeiçôes, erros ou omissões na execução dos
serviços, a contratada se obri8a a providenciar a sua imediata regularização.

CLAUSULA pÉcrMA - FrscALrzÁcÃo
Fica expresso que a fiscalização da execução deste Contrâto será exeÍcida pela Secretaria de

Saúde da CONTRATANTE.

§ 1el Sem prejuízo da plena responsabilidade da C0NTMTADA perante a CONTMTANTE ou

terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a rnais ampla e irrestritâ fiscalização a

qualquer hora, por pessoas devidamente credenciadas pela C0NTRATANTE.

§ 2e) A CONTMTADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pela C0NTMTANTE, cujas
reclamações se obriga a atender pronta e irrestritâmente.
§ 3el A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permânente, de mâneira a fazer
cumprir, rigorosamente, as condições, qualidades e especificações prêvistâs no Contrato e seus

anexos, que a CONTMTADA declarâ conhecer nos seus expressos termos.

§ 4e) Os serviços impugnados pela CONTMTANTE no que concerne a sua execuçào, nào serão
faturados, ou se forem, deverão ser glosados nas faturas. Justificar os motivos das glosas

mediante emissão de relatório e direito de contraditório.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - SEGUROS E RESPONSABILIDADE
Parágrâfo único - A CONTMTADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em
quâlquer caso, por danos e prejuÍzos que eventuâlmente venhem a sofrer a CONTIIATANTE,
coisa propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução dos serviços, correndo
às suas expensas, sem responsâbilidade ou ônus para a CONTRATANTE, os ressarcimentos ou

indenizações que tais danos ou prejuízos possâm motivar. A responsabilidade da

CONTRATADA é integral para os serviços contrãtados, nos termos do Códi8o Civil Brasileiro
não sendo a fiscalização dos seNiços motivo de diminuição de sua responsabilidade.
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CLÁUSULA DÉCTMA sEGUNDÁ - RETENCÕEs. MULTAs E PENALIDADES
À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, que couberem à mesma.

§ 1q) Ficará impedida de licitar e contratâr com a Administração direta do Município de
Coronel Vivida, Estado do Pârâná, pelo prazo de até 5 (cincol anos, ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticâr quaisquer atos
previstos no artigo 7e dâ Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de 2002.
§ 2al A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser âplicada juntamente com as multas
aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:
a) Multa de 20% [vinte por cento] sobre o valor totâl do contrâto, no caso da contÍatada dar
causa ao cancelamento do contrato.
b) Multa de 2% [dois por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atÍaso, no caso da
contratada não cumprir qualquer uma das clausulas do edital e ou contrato, até o limite
máximo de 10 [dez) dias corridos, quando dar-se-á por cancelado o contrato.
§ 30) Constituem hipóteses que podem determinar adoção das sanções de suspensão e

declarâção de inidoneidade:
a) inexêcuçào torâl de obrigâçôes conrràluâis:
b) inexecuçâo parcial de obrigaçôes contratuais;
c)de pessoas fisicas ou jurídicas que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
dJ prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação [são exemplos de
ilicitudes: falseâr dados e demonstrâtivos, apresentar declârâçõês falsas, apresentâr
documentos com falsidade ideológica, oferecer âmostrâs diversas da contratada, realizar
combinações indevidas, do tipo jogo de planilhas e arranjos escusos, entre outras];
e) demonstrem não possuir idoneidade parâ contratar com a Administração Pública em
virtude de atos ilícitos praticâdos.

0 má qualidade no atendimento médico.

§ 2q) Da aplicação de multâ caberá recurso à C0NTMTANTE no prazo de 3 (trêsl dias, a contar
da data do recebimento da respectiva notiÍicação, mediante prévio recolhimento da respectiva
multa, sêm efeito suspênsivo, até que seja devidamente efetuada justificâtivâ exposta; â

C0NTMTANTE julgará, no prazo máximo de 30 [trinta) dias, procedente ou improcedente a

penalidade a ser imposta, devendo fundamentála e, se improcedente, a importância recolhida
pela contratadâ será devolvida pelo MUNICÍPIO, no prazo de 12 (doze) dias contados dâ dâta
do juigamento.

§ 3a) Verificada qualquer infração do contrato, a CONTMTANTE, independenle, de notificação

iudicial, poderá rescindir o contrato.
§ 4q) Suspensão do direito de licitar e contÍatar junto a CONTMTANTE, pelo prazo de até 2
(dois) anos, na ocorrência da rescisão dê pleno direito do contrato pela falência da Contratada,
ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma,

§ 5a) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr junto a CONTRATANTE nâ ocorrência
de rescisão de pleno direito do Contrato pela falência da empresa contratâdâ ou da rescisão
administrativa do contrato por culpa da mesma quando a natureza e as cârâcterísticas da

infração se revistam a juízo da C0NTMTANTE, do caráter de especial gravidade, ou ainda, nos

casos em que fatos e penalidades anteriores ou dâ reincidência a indiquem para o rêsguardo do

interesse do Serviço Público

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - SUSPEI\SÂO DE PÂGAIúENTO
o MUNICÍPIO suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida à C0NTRATADA, sempre
que ocorr€r circunstância que coloque em risco a realizâção dos objetivos do presente contrâto
e bem âssim no caso da CoNTRATADA se recusar ou dificultar à CoNTMTANTE a livre
fiscalizaçâo dos serviços, na forma prevista na Cláusula Décima Primeira, ou ainda, no caso de

paralisação dos mesmos.

CLÁUSULA DECIMA OUARTA - RESCISÀO

O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notiÍicação
judicial, nas seguintes hipóteses:
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al infringência de quâlquer obrigação ajustâda;
b) liquidação judicial, concordata ou falência da CONTMTADA;
cJ se a CONTMTADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito dêcorrente deste contrato;
d) e os demais mencionados no Art. 77 da Lei n.a 4.666/93.
§ 1p) A CONTMTADA indenizará â CONTMTANTE por todos os prejuízos que esta vier a

sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de sua obrigações contratuais,
§ 2a) Atendido o interesse público e desde que ressarcida de todos os prejuizos, a

C0NTRATANTE poderá efetuaÍ o pagamento compatível à C0NTMTADA:
a) dos serviços corretamente executados e auditados.
b) de outras pârcelas, a critério da C0NTMTANTE.
§ 301 Declarada a rescisão, a CONTMTADA terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para retirar'
se do local dos seryiços.
§ 4e) No caso da CoNTMTANTE precisar recorrer à via judicial para rescindir o presente
Contrâto, ficará a CoNTRATADA sujeita à multa convencional de 20% (vinte por cento] do
valor do Contrâto, âlém das perdâs e danos, custas processuais e honorários de advogado, estes
fixados em 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

cLÁusuLA DÉctMA Q_utNTA - DtsposrçôEs GERATS

Ao presente contrato se aplicam âs seguintes disposições gerais,
a) Nenhum sêrviço fora das especiÍicações deste Contrato poderá ser realizado, aindâ que em
caÍáteÍ extÉordinário, sem a prévia e expressa concordância da C0NTMTANTE.
b) A CONTMTADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os serviços objeto deste
contrato a outrâs empresas, devendo a execução dos mesmos ser Íealizada por profissionais a
ela vinculada.
c] A CoNTMTADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrâto, sejâm de natureza trabalhista,
providenciaria, comêrcial, civil ou Íiscal, inexistindo solidariedade dâ C0NTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados
a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUCESSÃO E FORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 [duas) vias de igual teor e forma na presença
das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que oÉ
ficou ajustado, ele8endo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do
Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer
mudança de domicílio dâ CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citâção iniciâl e outras medidas
em direito permitidas.

Coronel Vivida, 23 de junho de 2015.
l

«rí^^,
;;i';;l&;;;i;;;""
LaboÉtó o Coronel Ltda
CONTMTADA

Testemunhas:
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Diário OÍicral dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

nslluidoFlaRgsoução001dê04deodubíÔdê20]]

Reíerenb ao Edirál PÍê§âo PÍe*ncial n'57/2015. OBJEÍO: ealúÇâô dê êrâmês
médiós @pâcionãis e êxàres @mplêmnlãÍês pen renlês. pêlo pÍao de 12 úesês.
coíralanre: Municroro dê coroner vMda

coroneLMvida. 23dêiunhodê 20r5 FÍãnkarêrschavini. Preíêlo Muniopal

RESUMO DE CONTRATOS

PREGÃo PRESENctÁL N. 03r2o15

a PÍêíêilurã M unicipâr dê c ru2eno do rguáçuPR, tomá púbr e quê fá rá ÍeãlizãÍ n o Loal e
dáta abãixo, riciráÉoná modàlid.dede PÍêgáo Presen.!ár deãúrdo@mas condiçôes
pât.u|àFr dô Fdíâ|. dâ, e, n! 3 666/9] 3uàtàrrêÍàÇóê!êdêÍâ'1.ôTàsemvgo,que

OBJETO: @ntÍãtaÉo d€ .mpEs. pâÍá sêúços dê impÍêssáo monocromál'€,
oojJEomái,@ e cop'as reprográí@s. Ícd'ànre l@çáo e NrabÇáo de eu'oamên,ôs
^. rpa,aãlênde ãsdiE6$seoêrãn.!desràhun'Gpàl'dãde @nÍoreêspêoíaçôes
d.- 3G @GrantesnoÁexo r. paíe inle96nle do Edilar
oÁTÁ€ HORÂ DE ABERTUMT 07/07/2015 à3 1a 00 (quaroze hôÍrs)
CRITERIOS DE JULGAjVIENTO: Menor PÍeço poÍ Lote
ENTREOA0E Eo|ÍAL E INFORMÁÇÔÊS O Ed'lare seus arexos podem *Í euÍ.dos

oú âlÍavés dá Ebpáge hllpJÀw q@erodorguacu prgovhí e demâis iníomáÇóes
afaves do lereÍore (0146) 3572,3013, íax (0§a6) 3572,3001 e ereir: riota€@@e rc@

cueúo do lguaç1rPR, em 23 dejunho de 2015.
GELCENOIR LEIRIA§ OA SILVÂ

PREGÁo PRESENo|^L N. 033/2oi E

a PÍeêiluÍa M unicipar de cruzêno do rguaçu/P R toÍna Dúbrr co q ue taÍá ÍeârizaÍ no locâr ê
dátâ 3bâixo,li.iláÉo nâ hodâlldqdede PÍeqáo Presncbl, de aeÍdo en as condiçó€s
pclL-làÉsdoÊd'Él,da-e'!3666'93.sucscllea,óesedera'snomaseÍv'9ôÍôu.

OBJETO Aq- siÉods lkerê conrs'r' ero rJ'g/r dá e l4ei'a.
DATA E HORA DE ABERTURA 03/07/2015 ás 1,(:00 (quatoee hoÍâs).
CRITÉR OS DEJULGAMENTO: Menoí PÍêço poÍ Lolê.
ENTREGA DE EDIÍAL E INFORMAçoES O Edirâle *us âercs podem ser rêirrádos
nâ sêdê dâ PÍêíeiluÍâ 

^ôs 
di* úeis dás 03:30 â3 11130 ê das 1330 às 17:00 hoÉs.

ou âlravés da rebpâ96: htrp:/ rw.rueúodoiguaü pÍ.govbí e dema8 nÍomáçóe!
aftvé: do lerer@ i o, 146' 3t72-3013 rat 10-46,357? 30Or eêm'r hdráÉoruêtro@nÂr--
cr._ io do l§uaqrPR, em 23 de junho de 2015
GELCENOIR LEIRIAS OA SITVA

PRÉGÁo EfEÍRóNlco l{. o3a/20r5

A PÍeíeiluÍa Munioparde cÍ@e Ío do rguaÇ{/PR lohá públicoqreíaÍá reaLizarno lo€ e
dala abaro,licila§ão na trDd.ridadede Peqáo Elefón co de acoÍdo @n âs @ndiÇÕe3
pàÍr'úiàrês do Eoisl. dà Lê' n.o3.€6&93, s-as alre,aÉes e demà's nômãs êm Mgor q-ê

OBJÉÍO ConlÍâlaÇão de smprclsG) especlalizada(s)paÍa olorôeomenlode m3têÍiãis
Odonlológrcos, re@ssáiG à pÍ*lação de sed Ços dã sêcrelaÍia Muôicipalde Saúde,
mnlomê descÍito no anêxo ldo êdilâ|.
RECEB MENTO OÁS PROPOSTA"S dâ3 03h30min. do dia 2406/2015 às 07h59 min. do

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 03:00 hoÍas do dia 03/07/2015.
tNÍc o DA sEssÁo oÉ DrsPUÍÂ DE pREÇos: oshoomin. do diã 09/072015.

CR]TÉRIOS DE JULGAMENTO: MgnoÍ PÍeÇo poT LoIe,
EDITAL É INFORMAçÓES O Edlâlê sêus ânexos podem ser oblidôs ná sêdê dá
PÍêlêituÍà nôs dias úlcr das 0330 âs 11:30 e dás 1330 ás 17:00 hoÉs, ou âlÍavés
dâ rebpag€: híp /^^w.@enodoigur@ plgovbr/ê Mbll.oÍg.brdemais r^fÔmàçõês
âtávés do lâleÍonêra (0!,{6) 3572'3000: ê emâil li.nâÉ@êno@holmail.@m
c@eúo do l§uaqrPR..n 23 dê junho dê 20r5
GELCENOTR lEtRrÂS OÂ SrLVÂ

DECRETO r 121í 3/2015

Revo9a Oeqelo 9046/2012 qúe 6.edeu gralfeÉo à sMd(a Den'E Lohn Vodz'ckr
Rall Camilo konon, PÍ€íeío de Oois VánhG, Eslado do Párà.á. .o $o de $€3

an. 1! Revoga o D€cÍero 9046/2012 quê 6nedêu gÉUíeÇáo pelo exêÍclcio de
CoordenaÇáo Pedãgógicâ à seruidora DENIZE LoHN voozlcKl matíúla! íunc'ona's
ô.'s 13137'1 e 13137 2. portâdoÍa da Cêdul, de ldenlidade n'6.260.?28'9/PRedocPF/
MF n! 911 703.549-04, ocupante do €rgo d€ provimento elel vo de ProÍêssoÉ de Ensino
Fundàmenlal(anc lnicais) com Habililâção eú L cenciatu.a Prena + P& loládajunlo a
secÍetáda de Edueçào cultuÍa e EspoÍles, a pann de 01dêjufho de 2015.
Gãbinetê do Exêculivo lúunicip.lde Dos \rzinhos, Estado do Pa6ná, â8 vinle e do s

aia3 do mês dejunho do âno õê dois m lê quinze 54! ãno de êmancipâçâo

DECRETO N.12r19r20r5

con@de Bol$auxílio á *fridoÍa sidene PeÍei.â Rosa.
Raur Câm'ro rsoíon. PÍeÍeb de Dois Vzinhos. Eslãdo do PâÍãná.

Aí. 1'coNcEDE Bolsa Aqilio no cuÉodê Pós€6duaÉo Lôlo SôNU em EdueÉo
Espêoâr, â seMdo.a STRLENE PERETRÁ ROSÀ matri@|. tun.ion.l no 1756&1.
poíádôrá dâ Cédurâ dê rdênídáde no 10.534.03U/PR ê do CPFIÀ,IF no 063.079 729
70 @pánre do eEo dê pÍourenlo eletiw dê PÍoÍessúa de Édú6Çáo lnhntrl @m
Hrb'r'raÉo em Lie.ciâruíá Prênâ, rorâdâ junro â sêselãn. dê EdueÉo. Cu[úíâ e
&ponês/ CME|P.oresoE nadr Raúuski no pêíodo de 01 do junho â 31ds deueobro
d. 2015. nG iêms do Á,ligo 103 - PaÍ&Íaío lv da Lêi 1666/2011.
Gâbrrele do Becúi@ Municiparde DórsvEinhos, Esrâdo dô PàÍâná, a6 unle e dois
dias do m& dejunào do ãno dê dois miiequiEe.54o ano de emãncipaÇáo

oECRETO lt. 12120/2015

Con@de PÍomoçáo poÍ Meíêomênlô ão sêrudoÍ mun cipâ1.

Rau Csmilo konon PÍef€ío de Dos \Ízinhôs, Esiâdô dô PáÍEná, no u.o dô tuâs

Ân.IoCONCEDE PÍomoÇào por Merêcimenlo. @m b3se na Ler 577/93 ê 3!â3 âllêraçóes
€ no r€lslóÍio emitido pela Portâna 01z2013, ao sêruidor púÔlico mun cipal, no mês de

lunhodé2015 @íome labêla abaúo:

Gabinere do ExecuNo Múncipárde oois \Ínnhos. Estâdo do Páráná, aG ühle € doc
dias do hês deiunho do ano de dois mile qúiüe í'áno dê emán.lpáÉo

oEcREÍO N.o i212112015

Revogaal'qlaçãonamodardãdePregãoPresenoal pÍoedme.lon.!076/2015
Raurcámro rsorion. PÍelêilo de Dois vzinhôs, no Go dá3 àlribuiçóês qw lh€ @níere
o an. 7a da Le orgáni@ do Municlpio de Dos \4nnhos e no @ôldo no aí. 49 da Le

consdeÍando o ero mâlerâr qlanlo à direÍgênc a do inloo do
ãvso € no edila de lcitaçào.
ConsdêÍando â possiblidad€ de ÍevqaÇão oú ânulãÉo dos
@níoÍmeSúmula 473 do Supremo Tnbunal Federál SÍF.

An. ic Fi@ Íevolada poí inlêÍes* público a LcitaÉo na mondlidade d. Prêgào
PÍêsencial, DÍoeú@nlo no 076/2015 ê lodos 6 alos admini!úEÚvoí deoíênles dêela.
an. 2e o pÍesenle oeqeto ênirâ êm úgoÍ na data de suá pubricaPo
Grbinêtê do E ealiw Munidpal de L\ois viz nhos, Estâdo do P.Íâná, ôot v'n(e e llês
dias do rês delunho do âno dê dois m le quiMe ío ano de emãndp.çlo
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